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“AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 13 PARQUÍMETROS NOVOS NA CIDADE DE MARCO DE CANAVESES” 

 

 

Consulta Prévia ao abrigo do disposto na alínea b) do nº 1 do artigo. 16º, conjugado com a alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do 
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PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

 

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento 

pré-contratual que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 13 PARQUÍMETROS NOVOS NA CIDADE DE MARCO DE 

CANAVESES”,  com as características e condições de instalação indicadas, nos anexos 1 e 2 do presente Caderno de Encargos 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade Pública Contratante 

A entidade que preside ao concurso é o Município do Marco de Canaveses, com a morada no Largo Sacadura Cabral – 4630-

219 Marco de Canaveses – com o Telefone nº 255 538 800 e Plataforma eletrónica de contratação pública eletrónico: 

http://www.acingov.pt 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, designadamente: 

a) Anexo 1 - Características mínimas dos parquímetros a fornecer; 

b) Anexo 2 – Requisitos relativos à instalação e sinalização dos parquímetros a fornecer; 

 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

 b) O presente Caderno de Encargos;  

 c) A proposta adjudicada;  

d) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos 

Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 4.ª 
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Preço base 

1. O preço base é de 71.604,00 Euros (Setenta e um mil seiscentos e quatro euros) representa o preço máximo que a 

entidade adjudicante se dispõe a pagar pela prestação de serviços objeto do contrato, em função das horas efetivamente 

gastas e confirmadas. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas com mão-de-obra, abrangendo despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, assim como todos os aspetos logísticos e instalação necessários à 

prestação de serviços, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3. O preço referido é acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo 

O contrato mantem-se em até à entrega efetiva dos bens, respetivas configurações e testes de produção em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do mesmo. 

 

Cláusula 6.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos e seus anexos, a Entidade Adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior ao preço base definido na cláusula 4.º, ao 

qual acresce o valor de IVA à taxa legal. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o 

respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

 

 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

 

Cláusula 7.ª 

Obrigações do Adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, o 

adjudicatário fica obrigado a prestar os serviços, objeto do presente contrato, tendo em conta as seguintes disposições: 

a) Obrigação do cumprimento do prazo de entrega dos bens; 

a.1) Entregar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, a seguinte 
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documentação em língua portuguesa: 

i) Manuais de instrução de instalação; 

ii) Manuais de instruções de manutenção proposto pelo fabricante; 

iii) Manuais de instrução de funcionamento; 

iv) Documentação técnica que explicite o modo de comunicação entre componentes. 
 

b) Cumprimento dos requisitos legais em vigor e garantia da qualidade dos bens/serviços; 

                     b.1) Fornecimento dos equipamentos e sinalização conexa dentro dos prazos estipulados, no presente caderno de 

encargos; 

      b.2) Realização de todos os trabalhos de construção civil necessários à instalação dos Parquímetros na via pública, 

sendo indicado pela fiscalização o local de instalação dos mesmos com antecedência mínima de 15 dias; 

     b.3) Fornecimento e instalação da sinalização informativa de localização de parquímetro “retire aqui o seu bilhete”; 

     b.4) Garantir a qualidade e níveis de serviço expressos no Parte II (Especificações Técnicas) do Caderno de 

Encargos; 

     b.5) Cada parquímetro deverá vir equipado com um rolo de papel térmico. 
 

c) Obrigação de se responsabilizar por todos os danos causados ao Município do Marco de Canaveses relativos à 

prestação de serviços identificados na sua proposta e que resultem da ação ou omissão do (s) seu (s) profissional 

(ais); 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível o fornecimento dos bens objeto do procedimento, ou o cumprimento de outra das suas 

obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

e) Não ceder, sem prévia autorização da entidade adjudicante, a sua posição contratual no contrato celebrado com esta; 

f) Não alterar as condições do fornecimento dos bens fora dos casos previstos no presente caderno de encargos; 

g) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que é efetuado a prestação de 

serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

h) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para o fornecimento dos 

bens, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

i) São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, na prestação, de marcas 

registadas, patentes registadas ou licenças. Caso a entidade adjudicante vier a ser demandada por ter infringido 

qualquer dos direitos acima mencionados, o adjudicatário indemnizá-la-á de todas as despesas que, em 

consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for; 

2. O título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao objeto do contrato, bem como ao estabelecimento 

do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 8ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os parquímetros e sinalização conexa, objeto de fornecimento e instalação do presente contrato deverão ser instalados na 

via pública nos locais a indicar pela fiscalização, na área da cidade de Marco de Canaveses, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, após a celebração do contrato, de acordo com o definido no presente caderno de encargos. 

2. Os parquímetros e respetiva sinalização consideram-se efetivamente entregues e instalados quando se verificarem as 

características, especificações e requisitos previstos nos anexos 1 e 2 da parte II – Especificações Técnicas, do presente 

Caderno de Encargos. 

3. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens, objeto do contrato, todos os 

documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização, ou funcionamento daquele, bem 

como as respetivas fichas técnicas. 

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o local de entrega 

dão da responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 9ª 

Verificação de Execução 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante procede às operações de verificação quantitativa e 

qualitativa dos bens com vista a comprovar a conformidade da quantidade e qualidade dos bens com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos no caderno de encargos bem como as legalmente exigidas. 

3. O Município do Marco de Canaveses poderá efetuar, no período da prestação de serviços, as operações de natureza 

qualitativa que necessitem apenas de um exame sumário. 

 

Cláusula 10ª 

Decisões após verificações 

1. Após a verificação quantitativa e qualitativa dos bens, o Município do Marco de Canaveses aceita ou rejeita os mesmos. 

2. Em caso de rejeição, o Município do Marco de Canaveses informará o fornecedor por escrito devendo este proceder à sua 

custa e no prazo que lhe for determinado, às substituições, alterações e complementos necessários para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3. Após o verificado no número acima, o Município procede a nova verificação nos termos da cláusula 9ª, após o que, caso 

comprove a conformidade, aceita os produtos. 

 

Cláusula 12ª 

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pela Entidade Adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 60 dias após a 

receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 
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2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a prestação dos serviços e cumprimento das 

obrigações objeto deste caderno de encargos e sua aprovação, 

3. Das faturas deverá constar, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, da Lei n.º 8/2012, de 21/2, na sua redação atual, o número de 

compromisso, sob pena de devolução e consequente não reconhecimento da obrigação. 

4 - Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve esta comunicar 

ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida 

 

Cláusula 13.ª 

Atraso nos pagamentos 

1. Em caso de atraso da Entidade Adjudicante no cumprimento das obrigações pecuniárias emergentes do contrato, tem o 

Adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada pelo período correspondente à 

mora. 

2. A obrigação de pagamento de juros de mora vence-se imediatamente, sem necessidade de novo aviso, consoante o caso, 

uma vez vencida a obrigação pecuniária. 

 

Cláusula 14º 

Incumprimento do contrato 

1. No caso de o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte delas por facto que lhe 

seja imputável, o contraente público notificá-lo-á dentro do prazo de 10 (dez) dias para efeitos de audiência prévia, salvo 

quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o Município de Marco de Canaveses tenha perdido interesse na 

aquisição dos serviços. 

2. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo acima referido, o contraente público pode optar pela 

efetivação das prestações de natureza fungível em falta, ou por resolver o contrato com o fundamento em incumprimento 

definitivo, nos termos do disposto no artigo 333.º do CCP. 

 

 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais 

 

Cláusula 16.ª 

Penalidades contratuais 

1 –Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário, sem 

prejuízo do seu direito de rescindir o contrato, o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na prestação dos serviços de 1 a 5 dias úteis - 2% do preço contratual; 

b) Pelo atraso na prestação dos serviços de 6 a 10 dias úteis - 5% do preço contratual; 

c) Pelo atraso na prestação dos serviços superior a 10 dias úteis - 15% do preço contratual; 
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3 - Pelo incumprimento das restantes obrigações, será aplicada uma sanção que poderá ir até 20% do valor contratual. 

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade adjudicante pode exigir-lhe uma pena 

pecuniária que poderá ir até 20% do valor contratual. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a duração da 

infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas 

nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija uma indemnização pelo 

dano excedente.  

7 – O valor acumulado das sanções pecuniárias não poderá exceder 20% do preço contratual e quando este limite seja 

atingido e a Entidade Adjudicante decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público, aquele limite é elevado para 30%, de acordo com o definido pelo artigo 329.º do CCP. 

8 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, nomeadamente, a duração da 

infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

 

Cláusula 17ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município pode resolver o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços, no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar do seu conhecimento pela entidade adjudicante. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba à entidade adjudicante, nos termos gerais de 

direito. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do Fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode resolver o contrato nas 

seguintes situações 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis meses ou quando o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 

Município, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso 

nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  
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4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já realizadas pelo 

prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, 

inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, 

motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em que 

este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma, 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

 d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

 f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

 g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à 

outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de 

tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

CAPÍTULO IV – Resolução de Litígios 

Cláusula 20.ª 

Foro competente para a resolução de litígios 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 
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1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, 

estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato, através de correio eletrónico.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

3. O concorrente fica obrigado a apresentar declaração com a indicação do endereço eletrónico para efeitos de comunicações 

e notificações, sob pena de exclusão. 

 

 

CAPÍTULO V – Caução 

Cláusula 22ª  

Caução 

1. Não é exigível prestação de caução ao abrigo do art.º 88.º, n.º 2 do CCP.  

2. A entidade adjudicante pode, caso considere conveniente, proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a 

efetuar, conforme o previsto no art.º 88.º, n.º 3 do mesmo diploma legal indicado no n.º anterior. 

 

CAPÍTULO VI – Disposições Finais 

Cláusula 23ª 

Obrigação da manutenção das propostas  

O concorrente fica obrigado a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias úteis ou superior, contados a partir da 

data do termo do prazo fixado para apresentação das propostas. 

 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e Cessão da posição contratual 

1. A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da 

outra, nos termos do CCP.  

2. Caso o adjudicatário, por razões de natureza excecional, necessite de realizar quaisquer partes de serviços por 

subadjudicação ou por tarefa, requererá previamente, como indicado no número anterior, a autorização à entidade 

adjudicante, indicando o fornecedor, prestador ou tarefeiro a que pretende recorrer. Deve fazer acompanhar tal solicitação de 

elementos comprovativos e esclarecedores da necessidade invocada e da capacidade e competência do subadjudicatário que 

propõe.  

3. A entidade adjudicante reserva-se no direito de aceitar ou não a utilização dos subadjudicatários propostos, tendo em 

consideração o previsto no art.º 320.º do CCP.  

4. No caso de existir subcontratação, o cocontratante permanecerá integralmente responsável perante a entidade 

adjudicante, pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato. 

 

Cláusula 25.ª 

Informação e sigilo 
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1. O concorrente deve prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas e que sejam necessárias à fiscalização do modo 

de execução do contrato, devendo o primeiro outorgante satisfazer os pedidos de informação formulados pelo adjudicatário e 

que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessário à execução do contrato. 

2. O concorrente deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, 

relativa ao Município, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de 

qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à 

data da respetiva obtenção pelo segundo outorgante ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 26ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 27ª 

Colaboração recíproca 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à prestação recíproca de 

informações necessários à boa execução do contrato. 

 

Cláusula 28.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa e, quando aplicável, comunitária em vigor, ao tempo da publicação do 

anúncio. 

 

Cláusula 29.º 

(Proteção de dados) 

1. O Adjudicatário é obrigado a tratar todos os dados pessoais a que tiver acesso, de acordo com o previsto no Regulamento 

Geral de Proteção de Dados Pessoais aprovado pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 

de abril de 2016 (RGPD), devendo, nomeadamente:  

a) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas da Entidade Adjudicante, incluindo no que respeita às 

transferências de dados para países terceiros ou organizações internacionais, a menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito 

da União ou do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso a Entidade Adjudicante desse requisito jurídico 

antes do tratamento, salvo se a lei proibir tal informação por motivos importantes de interesse público;  

b) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão 

sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade;  

c) Adota todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º do RGPD;  
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d) Garantir o cumprimento do RGPD, nas condições aqui previstas, quando pretenda contratar um subcontratante;  

e) Tomar em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, prestar assistência à Entidade Adjudicante pelo 

tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação de dar 

resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos direitos previstos no capítulo III do RGPD;  

f) Prestar assistência à Entidade Adjudicante no sentido de assegurar o cumprimento das obrigações previstas nos artigos 32.º 

a 36.º do RGPD, tendo em conta a natureza do tratamento e a informação ao seu dispor;  

g) Consoante a escolha da Entidade Adjudicante, apagar ou devolver-lhe todos os dados pessoais depois de concluído o 

contrato, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da União ou 

dos Estados-Membros;  

h) Disponibilizar à Entidade Adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das obrigações 

previstas na presente cláusula, facilitando e contribuindo para as auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pela Entidade 

Adjudicante ou por outro auditor por esta mandatado. 

2. A Entidade Adjudicante, no caso de suspeitar da verificação de algum incumprimento do RGPD, deve notificar o 

Adjudicatário para este, no prazo de 5 dias, demonstrar o total cumprimento do referido regulamento.  

3. Caso o Adjudicatário não demonstre o total cumprimento do RGPD, seja porque não o demonstrou, seja porque não o 

cumpre, a Entidade Adjudicante fica autorizada a proceder à auditoria aos sistemas de informação do Adjudicatário, ficando 

este responsável por todos os custos dessa auditoria.  

4. No caso previsto no número anterior, a Entidade Adjudicante poderá compensar os custos que tenha suportado com 

eventuais quantias que sejam devidas ao Adjudicatário, ou através do acionamento da caução, caso esta tenha sido prestada, 

ou através do recurso às retenções que eventualmente tenham sido efetuadas.  

5. No caso de se verificar algum incumprimento do RGPD por parte do Adjudicatário, este deverá, no prazo de 10 dias, por fim 

ao incumprimento e demonstrá-lo à Entidade Adjudicante.  

6. O não cumprimento do RGPD é considerado, para todos os efeitos, um incumprimento muito grave do contrato, podendo a 

Entidade Adjudicante resolver o contrato.  

7. Caso o Adjudicatário impeça ou não colabore na realização da auditoria referida no n.º 3 da presente cláusula, a Entidade 

Adjudicante poderá resolver o contrato, por incumprimento muito grave do Adjudicatário. 

 

 

PARTE II - Cláusulas Técnicas 

Cláusula 29.ª 

Âmbito e Conteúdo dos serviços a fornecer 

1 - Sem prejuízo das obrigações previstas na cláusula 7.ª do Caderno de Encargos, os produtos/serviços objeto do contrato 

devem ser fornecidos com todos os elementos que permitam a sua total operacionalidade, e dotados das quantidades, 

características, especificações e requisitos técnicos e operacionais previstos no presente Caderno de Encargos. 

2 - Quantidades, características, especificações e requisitos técnicos e operacionais dos serviços objeto do contrato: 

NOTA PRÉVIA: Nos termos e para cumprimento ao disposto no n.º 8 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, é proibida a fixação de especificações técnicas que façam referência a um fabricante ou uma proveniência determinados, a um processo 
específico de fabrico, a marcas, patentes ou modelos e a uma dada origem ou produção, que tenha por efeito favorecer ou eliminar determinadas entidades 
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ou determinados serviços, pelo que toda e qualquer referência no presente procedimento ao abrigo do exposto é meramente indicativa, considerando-se 
sempre essa indicação como sendo “do Tipo” ou “Equivalente”, de acordo com estabelecido no n.º 9 do mesmo artigo. 

 

ANEXO 1 

CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ASSOCIADOS 
 

1. Parquímetros 

Os parquímetros a fornecer e instalar terão de obedecer às características constantes do presente anexo do Caderno de 

Encargos. 

 
2. Homologação 

Os parquímetros a fornecer terão de apresentar aprovação de modelo emitida em Portugal pelas entidades com 

competência para o ato, nomeadamente IPQ e ANSR. 

Os documentos comprovativos da aprovação do modelo, bem como os certificados, declarações que satisfaçam as 

normas legais e regulamentares aplicáveis devem ser apresentadas conjuntamente com a proposta. 

 
3. Primeira Verificação 

Os parquímetros serão instalados, já devidamente verificados por entidade com competência para o ato, devendo os 

respetivos custos estar incluídos no fornecimento. 

 
4. Conceção modular 

4.1. Os parquímetros deverão ter uma conceção do tipo modular, tendo em vista a facilidade de assistência técnica 

através da substituição de módulos e/ou componentes, dispondo de autodiagnóstico e informação de anomalias 

por componente, em particular: 

a) Proximidade de falta de papel para impressão dos títulos de estacionamento assim 

como a falta do mesmo; 

b) Proximidade de cofre de moedas cheio e cofre cheio; 

c) Nível de carga da bateria abaixo do limite nominal; 

d) Dispositivo com avaria; 

e) Papel para impressão dos títulos de estacionamento encravado; 

f) Leitor de cartões com anomalia (quando aplicável); 

g) Equipamento inoperacional. 

 

4.2. Os parquímetros deverão ter uma conceção de modo que o acesso aos compartimentos internos do parquímetro 

seja feito através de fechaduras de alta segurança. 

4.3. Os parquímetros devem dispor de um mostrador LCD retro iluminado, monocromático, não tácteis e de dimensões 

não inferiores a 5” (diagonal) e possuir sensor que permita regular automaticamente a intensidade do seu brilho em 

função da luz ambiente. No mostrador deve ser possível publicar informação fixa, mas suscetível de ser alterada ao 

longo do tempo, nomeadamente instruções de utilização do equipamento. 
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4.4. Os interfaces dos parquímetros devem permitir a utilização de instruções em mais de um idioma. 

4.5. O interface dos parquímetros para o utilizador deverá respeitar as normativas nacionais e europeias relativas à 

acessibilidade (Decreto-Lei 163/2006 de 8 de Agosto e EN12414). 

4.6. Os parquímetros deverão possuir uma memória interna não volátil, com capacidade mínima de armazenamento 

de todas as transações realizadas ao longo dos últimos dois meses de operação [identificação do parquímetro, hora 

de início da transação, dados da transação, distribuição do total arrecadado por meio de pagamento (moedas e 

outros meios), totais das quantidades e valor dos títulos de estacionamento emitidos, estatística da distribuição 

dos tempos adquiridos], bem como para o registo de anomalias e eventos relevantes. 

4.7. Os parquímetros devem incorporar todo o equipamento necessário à sua futura centralização, nomeadamente 

incluindo um sistema de comunicações de dados móvel nacional, segundo tecnologia de terceira geração 3G 

(UMTS, HSPA, HSPDA, HSUPA9), ou a geração posterior. 

4.8. Os parquímetros deverão estar preparados para a eventual instalação, na sua face frontal, de um módulo de 

leitura de cartões inteligentes com contacto (com chip) ou, alternativamente, sem contacto (proximidade por 

radiofrequência – neste caso sem qualquer ranhura), que poderão ser propriedade do fabricante do equipamento 

ou de terceiros. 

 

4.9. Será responsabilidade do Adjudicatário assegurar a instalação de uma antena que garanta a máxima eficiência nas 

frequências aceites no ponto anterior. 

4.10. Os parquímetros quando centralizados devem permitir a comunicação dos dados em tempo real, devendo estas ser 

encriptadas. 

4.11. Os parquímetros a fornecer devem incorporar as teclas necessárias à sua operação, sendo valorizadas soluções de 

teclas tácteis de tecnologia capacitivo e que não incorporem qualquer elemento mecânico e/ou metálico. Os 

parquímetros deveram estar concebidos para vir a receber um teclado alfanumérico, com um mínimo de 40 teclas, 

com as mesmas características técnicas do referido anteriormente, ou seja, táctil de tecnologia capacitivo e sem 

elementos mecânicos e metálicos. Poderá ser utilizado para várias funções, nomeadamente, para inserção de 

matrícula (autorização digital), com emissão opcional de recibo. 

4.12. Esses dispositivos poderão funcionar como meio de identificação ou pagamento alternativo. 

4.13. Os parquímetros deverão permitir uma interação amigável com o utilizador, permitindo, entre outras, as seguintes 

operações: 

a) Adquirir tempo de estacionamento em módulos de unidades de estacionamento, dentro dos limites 

estabelecidos para a zona onde está integrado; 

b) Cancelar a transação em processo, antes da validação; 

c) Receber e verificar a validade do pagamento em transações que envolvem valores monetários; 

d) Emitir títulos de estacionamento comprovativos da aquisição do direito de estacionar e o respetivo limite 

horário de validade; 

e) Emitir comprovativo da operação (recibo) realizada pelo utilizador; 
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f) Emitir comprovativo (recibo) da realização de recarga de cartões recarregáveis pelo sistema (quando 

aplicável); 

g) Informar sobre quaisquer anomalias ou falhas operacionais do equipamento. 
 

4.14. Os parquímetros deverão permitir a definição de parâmetros específicos, designadamente: 

• Valor da tarifa por zona, hora do dia, dia da semana e período do ano; 

• Deverá ser possível a definição de pelo menos 8 estruturas de tarifas diferentes, que devem poder ser 

configuradas de modo a cobrir todas as necessidades: tarifas dependentes da hora do dia, do dia da 

semana, do número de períodos adquiridos, com bónus, progressiva ou regressiva, para residentes ou 

outras; 

• Valor da Taxa de IVA a aplicar: o equipamento deverá permitir incluir no título de estacionamento a 

indicação do IVA pago, quer através de uma frase fixa indicando que o IVA está incluído no preço à 

taxa legal em vigor, quer indicando o valor pago em euros (a fração correspondente ao IVA) se 

necessário; 

• Tempo mínimo e máximo de estacionamento: possibilidade de programação dos períodos de 

funcionamento e da duração máxima de estacionamento autorizada e, ainda, possibilidade de 

configurar o período tempo mínimo a vender; 

 

4.15. Os parquímetros deverão cancelar automaticamente a transação: 

• Sempre que for excedido o tempo limite para a operação de compra; 

• Sempre que ocorra qualquer falha operacional durante a execução de uma transação, emitindo uma 

mensagem informativa através do mostrador do equipamento. 

4.16. Em caso de cancelamento manual ou automático da transação, os parquímetros deverão restituir integralmente 

o valor que tiver sido inserido pelo utilizador, moedas metálicas ou créditos do cartão (quando aplicável). 

4.17. O depósito de moedas no cofre do parquímetro ou débito no cartão (quando aplicável) só poderá ser efetuado 

após a confirmação de compra pelo utilizador. 

4.18. Os parquímetros deverão possuir recursos de proteção e segurança dos dados, de forma a garantir a integridade 

das informações armazenadas e evitar a possibilidade de adulteração e/ou fraude. 

4.19. Os parquímetros deverão permitir a realização de consultas, para fins de controlo operacional ou fiscalização, no 

local, por parte de pessoal qualificado da entidade adjudicante com acesso autorizado, e deverão envolver pelo 

menos o fornecimento das seguintes informações: 

• Valor acumulado das vendas de títulos de estacionamento, distribuídos por tipo de pagamento 

(moedas metálicas e outros meios); 

• Valor acumulado das vendas de títulos de estacionamento e total de títulos de estacionamento 

emitidos desde a última operação de recolha de valores, distribuído por tipo de pagamento; 

• Falhas e período fora de serviço. 

4.20. Os parquímetros deverão permitir a obtenção de dados referentes à exploração e à gestão financeira, tais como: 
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• Duração do estacionamento: funções estatísticas que permitam obter os dados acumulados sobre 

quantidade de períodos adquiridos por intervalo de tempo previamente definido e por dia da semana; 

• Número e tipo de utilizadores por tarifa: funções estatísticas que permitam obter os dados acumulados 

sobre as tarifas usadas por período de tempo pré-definido e por dia da semana; 

• Distribuição horária, diária e mensal do período de utilização: funções estatísticas que permitam obter 

os dados acumulados sobre a hora de chegada por dia da semana; 

• Registo e controlo das receitas e da sua recolha: registo e controlo das receitas, gerando-se talão 

quando é fisicamente retirado o cofre das moedas, contendo o número sequencial do cofre, a hora 

atual, o total acumulado, o total atual, o número de moedas ou número de créditos no caso de outro 

meio de pagamento e o tipo de pagamento; 

• Registo de funcionamento: deteta a sua operacionalidade efetuando o registo das anomalias e eventos 

verificados. 

4.21. As consultas dos parquímetros deverão ser orientadas por menu autoexplicativo e deverá ser possível a emissão 

de relatórios de controlo em papel, localmente. 

4.22. Os parquímetros devem dispor na sua face frontal painel informativo com a seguinte informação: 

• Tarifário 

• Instruções de utilização 

• Dados do equipamento e de aprovação 

• Dados do fabricante 

• Selos de verificação metrológica 

• Dados de identificação do explorador do equipamento 

• Nome da empresa 

• Número de identificação fiscal 

• Morada 

• Telefone de Contacto 

4.23. A informação a apresentar deve ter letras legíveis, de dimensão adequada a fácil leitura. 

 

4.24. O painel informativo deverá estar colocado em alvéolo próprio, com dimensões mínimas de 225 cm2 e protegido 

por placa em material transparente com proteção aos raios UV, devendo permitir ainda o acesso em caso de 

necessidade de alteração às informações existentes. 

5. Dimensões 

5.1. As dimensões dos parquímetros a fornecer deverão ser de forma a que a sua instalação na via pública tenha um 

impacto reduzido, nomeadamente na circulação pedonal, devendo respeitar as normativas relativas à 

acessibilidade em vigor. 

6. Estrutura 

6.1. O corpo e elementos estruturais do parquímetro deverão ser construídos em materiais e espessura com 
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resistência à corrosão. São valorizadas propostas em que os parquímetros sejam construídos em aço ou aço 

inoxidável. 

6.2. O corpo e elementos estruturais deverão ser pintados, em cor a definir pelo MUNICÍPIO DO MARCO DE 

CANAVESES, e deve possuir proteção contra ações de vandalismo. 

6.3. A(s) porta(s) de acesso ao interior do equipamento deverão possuir reforços de segurança. 

6.4. Todas as superfícies exteriores devem ser dotadas de acabamento resistente às intempéries e a líquidos 

corrosivos, permitindo simultaneamente a fácil remoção de grafitis. 

6.5. A estrutura do equipamento deve ter espaço de reserva para a eventual instalação de um leitor de cartões sem 

contacto, cujo fornecimento não está compreendido no objeto do presente contrato. 

 

7. Circuito de Moedas 

7.1. O circuito de moedas deve possuir proteção ao vandalismo e à intempérie, dispondo de um dispositivo sensível 

à aproximação de moedas. 

7.2. O seletor de moedas deverá estar preparado para facilitar a expulsão de corpos estranhos e equipado com um 

mecanismo de desbloqueio para moedas presas. De acordo com os critérios de avaliação definidos, são 

valorizadas propostas em que os parquímetros incorporem um seletor de moedas motorizado, o qual deverá 

dispor de uma roda interior motorizada que terá como função conduzir as moedas pelo percurso de 

reconhecimento e é igualmente responsável por rejeitar os corpos estranhos que eventualmente venham a ser 

introduzidos por força de utilização indevida. 

7.3. O seletor de moedas deverá ser programável para um mínimo de 14 (catorze) moedas em especial as moedas 

em circulação na Zona Euro (0,05€, 0,10€, 0,20€, 0,50€, 1,00€ e 2,00€) e outras que venham a ser colocadas em 

circulação. 

7.4. O seletor de moedas deverá ainda permitir a utilização de tokens metálicos (moeda de teste ou ficha específica) 

configuráveis, podendo ser-lhe associado um bilhete de teste. 

7.5. O seletor de moedas, quando sujeito a teste, deve garantir a rejeição de moedas falsas, bem como a rejeição de 

moedas danificadas e/ou sujas. 

7.6. O sistema de entrada de moedas deve garantir que a abertura do mesmo só ocorra na presença de corpo metálico. 

7.7. O MUNICÍPIO DO MARCO DE CANAVESES reserva-se o direito de efetuar o teste ao seletor de moedas às moedas 

falsas, danificadas e/ou sujas, sempre que o entender, usando para o efeito um lote de moedas previamente 

selecionado. O lote de moedas anteriormente referido para efetivar o teste ao seletor de moedas será o mesmo 

para todos os equipamentos submetidos a concurso. 

7.8. O depósito de pré-aceitação de moedas (onde são guardadas temporariamente para poderem ser devolvidas em 

caso de cancelamento) deve ter uma capacidade de, pelo menos, 0,3l. 

a) Os valores depositados (moedas) deverão ser alojados no cofre integrado no parquímetro, devendo a sua 

abertura ser realizada através de dispositivos específicos, acionados de modo simultâneo ou consecutivo, dificultando 

a ação em caso de vandalismo. Após a operação de recolha de valores, o equipamento deverá emitir automaticamente 
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e com exatidão, um resumo da operação, devendo conter, entre outras, as seguintes informações: Identificação do 

parquímetro; 

b) Número, data e hora da operação de recolha de valores; 

c) Distribuição do total dos créditos por meio de pagamento (moedas metálicas e meios eletrónicos, caso estejam 

instalados) da venda de tempo de estacionamento, acumulados desde a instalação do equipamento; 

d) Valor coletado total e acumulado; 

e) Distribuição por valor facial do montante de moedas. 

9. Cofre 

9.1. A estrutura exterior do cofre deve ser construída em material de alta resistência. 

9.2. Os cofres devem garantir que as moedas não são visíveis nem acessíveis pelo exterior. 

9.3. Os cofres devem ser invioláveis, dotados de fechadura específica e de mecanismos que impeçam a retirada 

indevida de moedas. 

9.4. Os cofres devem impedir a entrada de líquidos/humidade no seu interior, facto que impossibilita o processo de 

contagem automática de moedas. 

9.5. O acesso ao cofre deve ser efetuado através de uma porta usada exclusivamente para esse efeito e não deve ser 

utilizada para a manutenção técnica do equipamento. 

9.6. Os parquímetros deverão possuir cofre de moedas permitindo a sua recolha por transferência, através de um 

processo ergonómico e simples. Os equipamentos devem garantir que no ato e momento da recolha, não haverá 

qualquer manuseamento, pelos operadores, do valor monetário a recolher. 

9.7. O cofre deverá permanecer fechado e bloqueado quando for retirado da sua posição no parquímetro. 

9.8. O cofre deve ter uma capacidade superior a 4,0l (quatro litros), não devendo o seu peso em vazio ser superior a 

3,5Kg (três quilogramas e quinhentas gramas). 

 
 

8. Alimentação 

8.1. Os parquímetros estarão equipados com painel solar que permitirá o carregamento de bateria de longa duração, 

que por sua vez procederá à alimentação de todo o circuito interno do parquímetro. 

8.2. O painel solar deverá estar perfeitamente integrado na estrutura do parquímetro, ou seja, incluso no corpo do 

mesmo. 

8.3. Os parquímetros devem ter autonomia necessária, tendo em conta os consumos decorrentes das comunicações 

de dados a efetuar em tempo real. 

9. Condições de Operação 

 
Os parquímetros terão de operar em condições ambientais de temperaturas de -10ºC a 55ºC e de humidade relativa até 

90%. 

10. Sistema de Impressão e Papel 
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10.1. Os parquímetros devem dispor de uma impressora térmica, facilmente substituível, que permita a impressão dos 

títulos de estacionamento, bem como permita obter localmente relatórios. 

10.2. A impressora deve permitir a emissão de diversos títulos de estacionamento. 

10.3. Os títulos de estacionamento devem ser impressos em papel térmico, com ou sem impressão e possuir áreas de 

gráfico programáveis. 

10.4. Os títulos de estacionamento emitidos pelo equipamento deverão conter, no mínimo, a seguinte informação: 

a) Número e localização do parquímetro; 

b) Número do documento; 

c) Identificação da entidade gestora; 

d) Data e hora do início do estacionamento; 

e) Limite de validade do estacionamento, com a respetiva data e hora; 

f) Valor do IVA e respetiva taxa ou indicação do IVA incluído à taxa legal em vigor; 

g) Valor pago. 

h) Deve ser possível incluir imagens nos bilhetes, designadamente logótipos, códigos de barras e códigos QR. 

 

10.5. A informação do limite de validade do estacionamento, contida no título de estacionamento, deverá ser 

facilmente legível à distância 1 (um) metro do para-brisas. 

10.6. O sistema de impressão deverá garantir uma leitura perfeita de todas as informações contidas no título de 

estacionamento, durante o período mínimo de 7 (sete) dias, sabendo que estes estarão sujeitos aos efeitos da 

exposição solar e humidade. 

10.7. Possibilidade de impressão de títulos de estacionamento com texto ao alto e ao baixo, configurável, em papel 

pré-impresso ou sem pré-impressão, caso em que o parquímetro deverá permitir a definição da necessária 

informação fixa. 

10.8. Deverá ser possível a impressão no título de estacionamento de códigos de barras codificados com um standard 

de mercado (1D e 2D). A informação codificada e impressa poderá ser qualquer dos campos variáveis 

habitualmente utilizados no título de estacionamento, p.e. a data/hora limite do estacionamento, ou informação 

fixa. 

10.9. Os rolos de bilhetes têm de ter uma capacidade mínima de 3 500 (três mil quinhentos) bilhetes, tendo cada bilhete 

impresso as seguintes dimensões: largura mínima de 57(cinquenta e sete milímetros) e um comprimento que 

poderá variar entre 70 (setenta milímetros) e 80 (oitenta milímetros). Serão valorizadas soluções de rolos que 

apresentem capacidades de emissão de número de bilhetes impressos por rolo superiores. 

10.10. Deverá ser possível imprimir bilhetes diferenciados para diferentes tipos de utilizadores. 
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ANEXO 2 
 

REQUESITOS RELATIVOS À INSTALAÇÃO E SINALIZAÇÃO DOS PARQUÍMETROS A FORNECER 

 

1. Competências da Entidade Adjudicante 

A marcação dos locais onde devem ser instalados os parquímetros. A informação ao Adjudicatário dos locais de 

instalação será efetuada com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência do prazo estabelecido para sua 

realização. 

 

2. Competências do Adjudicatário 

Todos os trabalhos preparatórios e acessórios, nomeadamente os trabalhos de construção civil, incluindo respetivos 

maciços, necessários à instalação dos parquímetros e da respetiva sinalização, designadamente: 

 

2.1. A realização do embasamento devidamente nivelado necessário à instalação dos parquímetros de acordo com 

as especificações técnicas do fabricante e relativas à instalação no caso de outras não serem indicadas pela 

entidade Adjudicante. 

2.2. A instalação dos parquímetros nos locais indicados pela entidade Adjudicante, na vertical e em estado 

operacional, de acordo com as especificações técnicas e do fabricante relativas à instalação do equipamento 

no caso de outras não serem indicadas pela entidade Adjudicante. 

2.3. A colocação dos postes e bandeirolas, que se considerem como parte integrante do parquímetro, de acordo 

com as especificações técnicas do fabricante relativas à instalação do equipamento no caso de outras não 

serem indicadas pela entidade Adjudicante. 

2.4. A instalação dos parquímetros, dos postes e das bandeirolas no espaço público deverá respeitar a legislação, 

normas nacionais e europeias relativas à acessibilidade e à mobilidade (Decreto-Lei 163/2006 de 8 de agosto e 

EN12414). 

2.5. As bandeirolas devem ser constituídas por chapa de liga de alumínio Al-Mg, com as dimensões 0,50mx0,50m, 

sem arestas vivas, tendo no mínimo 2mm (dois milímetros) de espessura. 

2.6. As bandeirolas deverão possuir em ambas as faces na sua parte inferior uma área retangular reservada à 

informação ao utente da tarifa. 

  

2.7. A bandeirola deve ser colocada na vertical e a base na bandeirola deve estar 2,40m (dois  

 

2.8. metros e quarenta centímetros) do pavimento. 

2.9. Os postes para a fixação da bandeirola devem ser em tubo de ferro galvanizado com 1.5” (uma polegada e 
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meia) de espessura, com pequenos espigões soldados numa das extremidades. Os tubos devem ser direitos, 

sem emendas nem soldaduras de topo ou orifícios, podendo estas existir apenas junto aos espigões. Uma das 

extremidades do poste, que corresponderá à sua base, deve estar munida de abas, de forma a prevenir, uma 

vez instalado, a rotação do poste sobre si mesmo. 

2.10. Os postes devem ter proteção anticorrosiva executada por imersão no interior e no exterior. 

2.11. Compete ainda ao Adjudicatário assegurar, a expensas próprias, as licenças e o policiamento para apoio à 

instalação dos embasamentos dos parquímetros e dos postes 

 


